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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
declaração de inexigibilidade de recolhimento de contribuição 
previdenciária sobre a verba atinente ao auxílio-educação. Após sentença 
que concedeu parcialmente a segurança, foi interposta apelação pela 
Fazenda Nacional, que teve seu provimento parcialmente concedido pelo 
Tribunal a quo, ficando consignado o entendimento de que é indevida a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio-educação. Nesta 
Corte, o recurso não foi provido. 

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
dos dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o 
de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que 
forma houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos dispositivos 
legais indicados pela recorrente.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entende que o 
auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento 
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na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário 
in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse 
modo, a base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária. In 
verbis: AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019 e AgInt no REsp n. 
1.502.153/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 16/8/2021, DJe 20/8/2021.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
declaração de inexigibilidade de recolhimento de contribuição 
previdenciária sobre a verba atinente ao auxílio-educação. Após sentença 
que concedeu parcialmente a segurança, foi interposta apelação pela 
Fazenda Nacional, que teve seu provimento parcialmente concedido pelo 
Tribunal a quo, ficando consignado o entendimento de que é indevida a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio-educação. Nesta 
Corte, o recurso não foi provido. 

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
dos dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o 
de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que 
forma houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos dispositivos 
legais indicados pela recorrente.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entende que o 
auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento 
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na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário 
in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse 
modo, a base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária. In 
verbis: AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019 e AgInt no REsp n. 
1.502.153/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 16/8/2021, DJe 20/8/2021.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Na origem, o contribuinte impetrou mandado de segurança, ao qual atribuiu o 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) objetivando a declaração de inexigibilidade de 

recolhimento de contribuição previdenciária sobre a verba atinente ao auxílio-educação.

Após sentença que concedeu parcialmente a segurança, foi interposta apelação 

pela Fazenda Nacional, que teve seu provimento parcialmente concedido pelo Tribunal  a 

quo, ficando consignado o entendimento de que é indevida a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o auxílio-educação.

O referido acórdão foi assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - REMESSA NECESSÁRIA 
EAPELAÇÕES - MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA -PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM À CONCESSÃO 
DOAUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE - AUXÍLIO-EDUCAÇÃO - AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO - ABONO ASSIDUIDADE - NÃO INCIDÊNCIA - FÉRIAS 
INDENIZADAS E RESPECTIVOTERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - 
MANIFESTA AUSÊNCIA DE INTERESSEPROCESSUAL 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. ABONO 
ASSIDUIDADE - NÃO INCIDÊNCIA - FÉRIAS INDENIZADAS E 
RESPECTIVOTERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - MANIFESTA AUSÊNCIA DE 
INTERESSEPROCESSUAL - ABONO ÚNICO - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 
RESULTADOS(PLR) - PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA (CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO) -AUSENTE - SALÁRIO-MATERNIDADE - FÉRIAS GOZADAS - 
INCIDÊNCIA - DÉCIMOTERCEIRO SALÁRIO - FALTA DE INTERESSE 
PROCESSUAL - COMPENSAÇÃO -POSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 26.02.2014, por maioria, 
reconheceu que não incide contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de 
aviso prévio indenizado (tema 478), quinzena inicial do auxílio doença ou acidente(tema 
738), bem como que incide sobre o salário maternidade (tema 739). Não é devida a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio-educação, consoante pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desse Tribunal Regional Federal da 
Terceira Região. No que tange ao abono assiduidade (relacionado ao direito do empregado 
de ter determinado número de dias de folga para cada ano trabalhado em que não tenha 
cometido faltas, justificadas ou não), a jurisprudência do E. STJ se firmou no sentido de que 
não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre a referida verba. O 
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Egrégio STJ pacificou entendimento no sentido de reconhecer a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas. No que concerne ao abono anual, a exigência fiscal 
questionada refere-se a importâncias pagas a título de abono único que não estariam sujeitas 
a incidência da contribuição previdenciária porque "recebidas a título de ganhos eventuais e 
os abonos expressamente desvinculados do salário", conforme previsto no art. 28, § 
9º,alínea "e", item 7, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.711/98, portanto, não 
teriam natureza remuneratória do trabalho e nem habitualidade. O artigo 7º, inciso XI, da 
Constituição Federal desvincula a participação nos lucros da remuneração, sendo que a 
exigência de lei específica diz respeito à forma desta participação. A norma especial, no 
caso, é a Lei nº 10.101/2000 que veda o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição 
de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade 
inferior a um trimestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil (art. 3º, § 2º). 
Assim, em razão de sua natureza não remuneratória e, também de sua eventualidade, a 
distribuição dos lucros aos empregados não integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária incidente sobre a folha de salários. No que tange às férias indenizadas e 
respectivo terço constitucional de férias mantenho o decidido pelo Juízo a quo quanto a 
extinção do feito em relação a tais verbas em razão de manifesta ausência de interesse 
processual. 8. 9. 10.

Reconheço a falta de interesse processual da apelante/impetrante quanto à verba 
décimo terceiro salário, porquanto, tal verba não é objeto da presente ação mandamental. 
Compensação. Possibilidade. Remessa necessária e apelação da impetrada parcialmente 
providas. Apelação da impetrante desprovida.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a Fazenda Nacional 

interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 1.022 do CPC/2015; 22, I e II, e 

28, I e § 9º, t, da Lei n. 8.212/1991; 29, § 3º, da Lei n. 8.213/1991; 214 do Decreto n. 

3.048/1999; 458 da CLT e 109 e 111, I, do CTN.

Inicialmente, em seu recurso especial, a recorrente suscitou contrariedade ao 

art. 1.022 do CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito da oposição dos 

aclaratórios, não se manifestou acerca dos dispositivos legais invocados como violados.

Em seguida, ainda em suas razões de insurgência, a recorrente sustentou que é 

devida a incidência de contribuição previdenciária sobre a parcela referente ao auxílio- 

educação. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
De início, registre-se que a Fazenda Nacional se conforma com a parte da decisão ora 

recorrida que não conheceu da alegação de violação ao art.1.022 do CPC/73, deixando de 
interpor recurso quanto a esse ponto e exercendo o direito de interposição de recurso parcial 
apenas quanto ao não conhecimento do RESP quanto à matéria mencionada no item b.

[...]
Ausentes as referidas condicionantes legais, o valor pago a título de auxílio-educação 

terá natureza eminentemente salarial, remuneratória dos serviços prestados pelo trabalhador, 
sujeita à incidência de contribuição patronal.

[...]
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça entende que o auxílio-educação, embora 

contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não 

podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho 

efetivo, não integrando, desse modo, a base de cálculo para a incidência de contribuição 

previdenciária. In verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015; DO ART. 111, I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL E DOS ARTS. 22, I E § 2º, E 28, § 9º, DA LEI 8.212/1991. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022, II, do 
Código de Processo Civil/2015; ao art. 111, I, do Código Tributário Nacional e aos arts. 22, 
I e § 2º, e 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Incide, assim, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
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constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como 
salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a 
remuneração do empregado. Precedentes: AgInt no AREsp 1.125.481/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.12.2017; REsp 1.806.024/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7.6.2019; e REsp 1.771.668/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2018.

3. O acolhimento da tese recursal de que a empresa recorrida não atendeu aos 
requisitos que a lei exige requer revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na 
via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa linha: AgInt no REsp 1.604.776/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26.6.2017.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp 1532482/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/09/2019, DJe 11/10/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL.INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE A FOLHA DE 
SALÁRIOS. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo n. 2).

2. Inexiste violação do art. 535, I e II, do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como constatado na hipótese.

3. A orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
a contribuição previdenciária não incide sobre sobre o auxílio educação.

4. Hipótese em que a revisão da conclusão consignada no acórdão recorrido acerca da 
ausência de comprovação de reembolso de despesas com a aquisição de material escolar e 
despesas educacionais, indispensável para que sejam aferidos os requisitos, critérios e 
pressupostos fáticos para o pagamento dos referidos valores ? demanda necessário reexame 
de prova, o que é vedado em sede do especial, em face do óbice da Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.502.153/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 16/8/2021, DJe 20/8/2021.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LEDAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ APARECIDO MONTEIRO - SP318507

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LEDAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ APARECIDO MONTEIRO - SP318507

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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